
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2910793 - SP 
(2025/0133480-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ANDRE FLORENCIANO DE SOUZA 
AGRAVANTE : JUDITE FLORENCIANO DE SOUZA 
AGRAVANTE : JULIANA FLORENCIANO DE SOUZA QUIARATO 

ADVOGADO :
ROBSON  HENRIQUE  DA  SILVA  VEIGA  TORRES  -
SP357440

AGRAVADO : NÃO CONSTA 
INTERES. : ADALBERTO DE SOUZA - SUCESSÃO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE PROCURAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ
que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
procuração  ou  cadeia  completa  de  substabelecimento  de  poderes  ao
advogado subscritor  do  agravo e  do  recurso  especial,  deixando-se  de
observar o disposto na Súmula n. 115 do STJ, além da intempestividade
do agravo em recurso especial.

2. A parte agravante foi intimada para regularizar a representação
processual, mas apresentou a documentação fora do prazo assinalado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  apresentação
intempestiva de procuração ou substabelecimento pode ser considerada
para regularizar a representação processual em recurso especial;  e (ii)
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saber se a parte agravante comprovou, de forma tempestiva, a suspensão
do prazo processual para fins de tempestividade do agravo em recurso
especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a
parte não regulariza a representação processual no prazo assinalado, do
recurso não se pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ.

5.  A  apresentação  de  procuração  ou  substabelecimento  fora  do
prazo resulta em preclusão temporal, não sendo possível conhecer dos
documentos apresentados a destempo.

6. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15
dias úteis, conforme o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do Código de
Processo Civil.

7.  A  parte  agravante  não  apresentou  a  documentação  necessária
para  comprovar  a  suspensão  do  prazo  processual  no  Tribunal  local,
conforme exigido pelo art. 1.003, § 6º, do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  regularização  da
representação processual no prazo assinalado impede o conhecimento do
recurso.  2.  A  regularidade  da  representação  processual  deve  ser
comprovada no momento da interposição do recurso especial, não sendo
suficiente  a  alegação  de  apresentação  nos  autos  originários.  3.  A
tempestividade  do  recurso  deve  ser  comprovada  por  documento
suficiente que demonstre a suspensão do prazo processual no tribunal de
origem".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 76, § 2º, I, 219, caput,
932, parágrafo único, e 1.003, §§ 5º e 6º; RISTJ, art. 21-E, V.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.113.125/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em  29/8/2022; STJ,  AgInt  no AREsp n.  2.024.016/RJ,  relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
16/5/2022; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.472.761/SP,  relator  Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  13/5/2024; STJ, AgInt
no  AREsp  n.  2.638.281/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma,  julgado  em  11/11/2024; STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.
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1.783.935/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em  6/3/2023; STJ, AgInt no AREsp n.  1.778.201/PR, relatora
Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em
21/6/2021; STJ,   AgInt  no  AREsp  n.  2.208.246/SP,  relator  Ministro
Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  6/3/2023;
STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.162.856/RO,  relator  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022; AgInt no AREsp n.
2.175.712/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,
julgado  em  12/12/2022; AgRg  no  REsp  n.  1.308.990/PB,  relator
Ministro  Olindo  Menezes  (Desembargador  Convocado  do  TRF  1ª
Região), Primeira Turma, julgado em 17/12/2015.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVANTE : ANDRE FLORENCIANO DE SOUZA
AGRAVANTE : JUDITE FLORENCIANO DE SOUZA
AGRAVANTE : JULIANA FLORENCIANO DE SOUZA QUIARATO
ADVOGADO : ROBSON HENRIQUE DA SILVA VEIGA TORRES - SP357440
AGRAVADO : NÃO CONSTA
INTERES. : ADALBERTO DE SOUZA - SUCESSÃO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE PROCURAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ
que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  por  ausência  de
procuração  ou  cadeia  completa  de  substabelecimento  de  poderes  ao
advogado subscritor  do agravo e  do recurso  especial,  deixando-se  de
observar o disposto na Súmula n. 115 do STJ, além da intempestividade
do agravo em recurso especial.

2. A parte agravante foi intimada para regularizar a representação
processual, mas apresentou a documentação fora do prazo assinalado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  a  apresentação
intempestiva de procuração ou substabelecimento pode ser considerada
para regularizar a representação processual em recurso especial;  e (ii)
saber se a parte agravante comprovou, de forma tempestiva, a suspensão
do prazo processual para fins de tempestividade do agravo em recurso
especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a
parte não regulariza a representação processual no prazo assinalado, do
recurso não se pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ.

5.  A  apresentação  de  procuração  ou  substabelecimento  fora  do
prazo resulta em preclusão temporal, não sendo possível conhecer dos
documentos apresentados a destempo.

6. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15
dias úteis, conforme o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do Código de
Processo Civil.

7.  A  parte  agravante  não  apresentou  a  documentação  necessária
para  comprovar  a  suspensão  do  prazo  processual  no  Tribunal  local,
conforme exigido pelo art. 1.003, § 6º, do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo interno desprovido.

Tese  de  julgamento:  "1.  A  ausência  de  regularização  da
representação processual no prazo assinalado impede o conhecimento do
recurso.  2.  A  regularidade  da  representação  processual  deve  ser
comprovada no momento da interposição do recurso especial, não sendo
suficiente  a  alegação  de  apresentação  nos  autos  originários.  3.  A
tempestividade  do  recurso  deve  ser  comprovada  por  documento
suficiente que demonstre a suspensão do prazo processual no tribunal de
origem".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 76, § 2º, I, 219, caput,
932, parágrafo único, e 1.003, §§ 5º e 6º; RISTJ, art. 21-E, V.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.113.125/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em  29/8/2022; STJ,  AgInt no AREsp n.  2.024.016/RJ, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
16/5/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.472.761/SP, relator  Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024; STJ, AgInt
no  AREsp  n.  2.638.281/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma,  julgado  em  11/11/2024;  STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.
1.783.935/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em  6/3/2023; STJ, AgInt no AREsp n.  1.778.201/PR, relatora
Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em
21/6/2021;  STJ,   AgInt  no  AREsp  n.  2.208.246/SP, relator  Ministro
Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  6/3/2023;
STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.162.856/RO, relator  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022; AgInt no AREsp n.
2.175.712/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
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em 12/12/2022; AgRg no REsp n. 1.308.990/PB, relator Ministro Olindo
Menezes  (Desembargador  Convocado  do  TRF  1ª  Região),  Primeira
Turma, julgado em 17/12/2015.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

não conheceu do agravo em razão da incidência da Súmula n. 115 do STJ e da sua

intempestividade.

A parte agravante alega, quanto à intempestividade, que tanto o recurso

especial,  como o agravo em recurso especial  foram interpostos dentro do prazo

legal de 15 dias úteis, contados da intimação, sustentando que a certidão eletrônica

de protocolo comprova a regularidade da interposição.

Afirma  que  a  negativa  de  validade  dessa  comprovação  contraria  a

segurança jurídica e a objetividade da contagem de prazos.

Aduz, no tópico sobre a regularidade da representação processual, que

houve  necessidade  de  complementação  documental,  a  qual  foi  promovida

tempestivamente  antes  da  decisão  de  inadmissibilidade,  com  a  juntada  da

procuração e da cadeia de substabelecimentos em momento oportuno.

Sustenta,  com base  no  art.  4º  do  CPC,  a  primazia  do  julgamento  de

mérito e a instrumentalidade das formas, apontando que negar seguimento por vício

sanado revive formalismo estéril.

Afirma,  no  mérito,  a  presunção  de  veracidade  da  declaração  de

hipossuficiência  prevista  no  art.  99,  §§  2º  e  3º,  do  CPC,  e  que  a  negativa  da

gratuidade apoiada apenas na existência de bens do espólio ignora sua iliquidez e

destinação familiar.
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Sustenta a violação dos arts. 5º, XXXV e 5º, LIV, da Constituição, por

afronta ao acesso à justiça e ao devido processo legal, e requer prequestionamento

explícito dos dispositivos constitucionais e legais.

Requer a reforma do decisum agravado para conhecimento e provimento

do recurso especial.

Sem contrarrazões (fl. 139).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A  controvérsia  diz  respeito  à  admissibilidade  do  agravo  em  recurso

especial  interposto  nos  autos  de  agravo  de  instrumento  no  qual  se  contesta  a

decisão  que  indeferiu  o  pedido  de  gratuidade  da  justiça  requerida  em ação  de

inventário (fls. 16-22). 

Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 115 do

STJ, uma vez que não fora juntada aos autos procuração e/ou cadeia completa de

substabelecimento  de  poderes  ao  subscritor  do  agravo  e  do  recurso  especial  –

o advogado Robson Henrique da Silva Veiga Torres. 

Além  disso,  ressalte-se  que  o  prazo  para  interposição  do  agravo  em

recurso especial é de 15 dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 5º,  c/c o art. 219,

caput, do Código de Processo Civil.

Constata-se  que,  em  27/2/2025, a  parte  foi  intimada  da  decisão  que

inadmitira o recurso especial. Contudo, o agravo em recurso especial somente foi

interposto em 24/3/2025 (fls. 51-56); a destempo, portanto.

Em  28/4/2025, determinou-se  a  intimação  da  parte  para  proceder

à juntada de procuração e/ou substabelecimento e para apresentar a documentação
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necessária para fins de comprovação do feriado local, nos termos do art. 1.003, §

6º, do CPC.(fl. 63). 

A parte recorrente,  embora regularmente intimada para sanar referidos

vícios, se restringiu a apresentar procuração fora do prazo assinalado (fls. 72-74),

silenciando a respeito da comprovação da tempestividade do recurso. Dessa forma,

o recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

É firme o entendimento do STJ de que, na hipótese de recurso especial

interposto sem procuração nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a

representação processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito

recursal, de acordo com os arts. 76, § 2º, I, c/c e 932, parágrafo único, do CPC de

2015.  

Incide na espécie, portanto, a Súmula n. 115 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  OU  CADEIA  COMPLETA  DE
SUBSTABELECIMENTO  CONFERINDO  PODERES  AO  SUBSCRITOR  DO
AGRAVO  E  DO  RECURSO  ESPECIAL.  INTIMAÇÃO  PARA
REGULARIZAÇÃO.  FALHA  NÃO  SUPRIDA  OPORTUNAMENTE.  SÚMULA
115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode
conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015,
na  hipótese  em  que  a  parte  recorrente,  instada  a  regularizar  a  representação
processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência do
enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no
art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra
a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da
classe processual "agravo de instrumento".

3. Não há falar em aplicação do princípio da primazia da resolução do mérito,
a fim de sobrepujar a não observância dos requisitos de admissibilidade recursal,
sobretudo quando se tratar de defeito grave e insanável. Precedente.

4. Inaplicabilidade da abertura de novo prazo para sanar o vício, porquanto a
agravante foi efetivamente intimada para regularizar sua representação processual e
já apresentou resposta.

5.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.113.125/RJ, relator
Ministro Marco Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado em  29/8/2022, DJe de
31/8/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  FALTA  DE
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos
autos  encaminhados  ao  STJ.  A  parte,  devidamente  intimada,  não  cumpriu  a
determinação  de  regularizar  a  representação  processual  no  prazo  assinalado.
Observância do disposto nos arts. 76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e parágrafo único,
do CPC. Incidência da Súmula n. 115 do STJ.

2. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto,
sendo  insuficiente  a  alegação  de  extravio  de  documento,  desacompanhada  de
certidão comprobatória do Tribunal responsável por seu processamento.

3.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  AREsp  n.
2.024.016/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)

Registre-se  que  "não  se  pode  conhecer  da  procuração  ou  do

substabelecimento  apresentados  a  destempo,  pois  foram protocolizados  fora  do

prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática" (AgInt no AREsp n.

2.472.761/SP, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em

13/5/2024, DJe de 29/5/2024).

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.638.281/SP, relator Ministro Moura

Ribeiro,  Terceira Turma, julgado em  11/11/2024, DJe de  13/11/2024; AgInt nos

EDcl no AREsp n. 1.783.935/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta

Turma,  julgado  em  6/3/2023, DJe  de  13/3/2023;  e  AgInt  no  AREsp  n.

1.778.201/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em

21/6/2021, DJe de 24/6/2021.

Também  "não  há  falar  em  aplicação  do  princípio  da  primazia  da

resolução  do  mérito,  a  fim  de  sobrepujar  a  não  observância  dos  requisitos  de

admissibilidade  recursal,  sobretudo  quando  se  tratar  de  defeito  grave  e

insanável"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.208.246/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023). 

Outrossim, a segunda-feira de carnaval não é feriado nacional, devendo a

parte  comprovar  nos  autos,  no  ato  de  interposição  do  recurso,  por  meio  de
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documento idôneo, a suspensão do expediente forense no tribunal local (AgInt no

AREsp  n.  2.162.856/RO, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,

julgado em  15/12/2022, DJe de  19/12/2022 e AgInt no AREsp n.  2.175.712/SP,

relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de

14/12/2022).

Portanto,  considerando  que  a  parte  agravante  não  apresentou,  no

momento  oportuno,  documento  válido  que  comprovasse  a  suspensão  do  prazo

processual e a regularidade da representação processual, é de rigor a manutenção

da decisão que não conheceu do recurso.

Por fim, o STJ firmou entendimento no sentido de que a intenção de

prequestionar matéria constitucional,  para possibilitar  a interposição de eventual

Recurso Extraordinário, não se coaduna com a via estreita do agravo interno, uma

vez que não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de matéria

constitucional,  cuja  competência  é  reservada  ao  Supremo Tribunal  Federal,  nos

termos do art. 102, inciso III, da Constituição (AgRg no REsp n.  1.308.990/PB,

relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região),

Primeira Turma, julgado em 17/12/2015, DJe de 5/2/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.910.793 / SP

Número Registro: 2025/0133480-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10012430420238260180 22546669320248260000 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE FLORENCIANO DE SOUZA 
AGRAVANTE : JUDITE FLORENCIANO DE SOUZA 
AGRAVANTE : JULIANA FLORENCIANO DE SOUZA QUIARATO 
ADVOGADO : ROBSON HENRIQUE DA SILVA VEIGA TORRES - SP357440
AGRAVADO : NÃO CONSTA 
INTERES. : ADALBERTO DE SOUZA - SUCESSÃO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDRE FLORENCIANO DE SOUZA 
AGRAVANTE : JUDITE FLORENCIANO DE SOUZA 
AGRAVANTE : JULIANA FLORENCIANO DE SOUZA QUIARATO 
ADVOGADO : ROBSON HENRIQUE DA SILVA VEIGA TORRES - SP357440
AGRAVADO : NÃO CONSTA 
INTERES. : ADALBERTO DE SOUZA - SUCESSÃO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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